
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 718.699 - RS (2015/0123974-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : MARILHANE LOPES CORTEZ MEIRELLES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARISTELA FURLAN 
AGRAVADO : CECILIA HISTER FURLAN 
ADVOGADOS : ELIANA WEBER 
  MAGLYANE RUOSO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. O exame da pretensão recursal pressupõe necessariamente a apreciação de 
normas de Direito local, mais especificamente da Lei Complementar 
12.134/20004. Isso posto, a Corte de origem decidiu a lide à luz das referidas Leis 
Municipais, fazendo referência às suas disposições para solucionar a 
controvérsia. Aplicação, por analogia, da Súmula 280 do STF. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de setembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 718.699 - RS (2015/0123974-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : MARILHANE LOPES CORTEZ MEIRELLES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARISTELA FURLAN 
AGRAVADO : CECILIA HISTER FURLAN 
ADVOGADOS : ELIANA WEBER 
  MAGLYANE RUOSO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 373-376, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial. 

A parte agravante refuta os argumentos da decisão. 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 718.699 - RS (2015/0123974-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.8.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o agravante sustentou que o art. 

535, II, do CPC foi violado, mas deixou de apontar, de forma clara, o vício em que teria 

incorrido o acórdão impugnado. Asseverou apenas ter oposto Embargos de Declaração no 

Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 

ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. ARGUIÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. DIREITO A FGTS. NULIDADE DO 
CONTRATO DE TRABALHO. SÚMULA 7/STJ. ART. 37, IX, DA CF. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. SÚMULA 282/STF.

1. Alegações genéricas quanto à prefacial de afronta ao art. 535 
do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela alínea "a" 
do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.369.290/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 

Segunda Turma, DJe 26/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL. MULTA ADMINISTRATIVA. 
PROCON. AUTUAÇÃO. VENDA CASADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 
DO STF, POR ANALOGIA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se pode conhecer da apontada violação ao art. 535 do 
CPC pois as alegações que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem 
discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou 
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sobre os quais tenha ocorrido erro material. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal, por analogia.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.344.701/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBEL, 

Segunda Turma, DJe 10/04/2013).

Em relação ao mérito, do acórdão impugnado extraio os seguintes excertos (fls. 

296-297, e-STJ):  

Em 27 de julho de 2004 entrou em vigor a Lei Complementar 
Estadual nº 12.134/04, que dispôs sobre o IPERGS-SAÚDE, nos seguintes 
termos:

“Art. 5º - Para efeitos desta Lei Complementar, o segurado 
poderá requerer a inscrição no Plano IPE-SAÚDE, na condição de dependente, 
quando devidamente qualificado: 

I - do filho solteiro: 
a) civilmente menor e não emancipado; 
b) inválido; 
c) estudante de ensino regular, até o implemento dos 24 (vinte e 

quatro) anos de idade; 
II - do cônjuge; 
III - do convivente, independentemente da identidade ou oposição 

de sexo, que mantenha relação de fato com o segurado caracterizada pela 
convivência pública, contínua e duradoura por período superior a 2 (dois) anos ou 
por filho em comum; 

IV - do ex-cônjuge ou ex-convivente que perceba pensão 
alimentícia; 

V - do enteado e do tutelado, nas condições do inciso I, desde que 
comprovem a dependência 

Denota-se, portanto, que a lei não mais prevê, expressamente, a 
inscrição dos genitores como dependentes.

Contudo, em que pese a referida lei complementar regulamente o 
IPERGS-SAÚDE, que foi separado do IPERGS PREVIDÊNCIA, o fato é que o 
art. 9º da Lei nº 7.672/82, que também previa dentre os dependentes, naquele 
caso tanto para fins de assistências ou previdenciários, os genitores, não foi 
expressamente revogado pela LC nº 12.134/04 e, data vênia, com a referida 
norma não conflita, podendo perfeitamente coexistir, neste ponto. Ou seja, além 
dos dependentes previstos na nova Lei, aqueles previstos no art. 9º da Lei nº 
7.672/82 também podem ser incluídos como dependentes dos segurados, neste 
caso, para fins de assistência à saúde.

Assim, reafirmo que o exame da pretensão recursal pressupõe necessariamente 
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a apreciação de normas de Direito local, mais especificamente da Lei Complementar 

12.134/2004. Isso posto, a Corte de origem decidiu a lide à luz das referidas Leis Municipais, 

fazendo referência às suas disposições para solucionar a controvérsia. Aplicação, in casu, da 

Súmula 280 do STF. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. 
PRAZO QUINQUENAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211 DO STJ - FALTA DE INDICAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
COMO VIOLADO. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.

(...)
3. O recurso especial não é via idônea para a análise de suposta 

ofensa a leis estaduais, consoante diretriz firmada na Súmula 280 do STF: "Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".

(...)
5. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1245902 / AM, Relatora Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/06/2013).

PROCESSUAL  CIVIL.  AUSÊNCIA  DE VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM LEI LOCAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF.

(...)
4. O exame de normas de caráter local é inviável na via do 

recurso especial, em face da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a 
qual "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". Aplicável por 
analogia.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 322537 / RJ, Relator Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 14/06/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0123974-0 AREsp 718.699 / RS

Números Origem:  00016609720158217000  00021298520128210134  00343935320148217000  
02583648320148217000  13411200008023  70058418302  70060658010  70060658016  
70063162820  70064384639

PAUTA: 17/09/2015 JULGADO: 17/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : MARILHANE LOPES CORTEZ MEIRELLES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARISTELA FURLAN
AGRAVADO : CECILIA HISTER FURLAN
ADVOGADOS : MAGLYANE RUOSO

ELIANA WEBER

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Inclusão de Dependente

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : MARILHANE LOPES CORTEZ MEIRELLES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARISTELA FURLAN
AGRAVADO : CECILIA HISTER FURLAN
ADVOGADOS : MAGLYANE RUOSO

ELIANA WEBER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
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Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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